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IX ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

FORMAS CONSENSUAIS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS

Apresentação

O IX ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI – EVC ocorreu nos dias 22, 23, 24, 25 e 26 de 

junho de 2026, cujo tema foi: CONSTITUIÇÃO, PROCESSO E JUSTIÇA SOCIAL: O 

PAPEL DA JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL NA EFETIVAÇÃO DE DIREITOS. 

Dentre as diversas atividades acadêmicas empreendidas neste evento, tem-se os grupos de 

trabalho temáticos que produzem obras agregadas sob o tema comum. De forma atenta aos 

desafios para a construção de uma sociedade verdadeiramente livre, efetivamente justa e 

concretamente solidária, o Conselho Nacional das Pós Graduações em Direito (CONPEDI) 

buscou reunir diversos pensadores, autores e pesquisadores do direito e de ciências 

congêneres, em ambiente de multirelacionamento direto, convergente ou transversal com as 

políticas públicas, resultando numa gama de produção de artigos científicos, aprovados e, 

posteriormente, apresentados em Grupos de Trabalhos, entre eles o denominado FORMAS 

CONSENSUAIS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS I, cabendo, honrosamente, a 

Coordenação aos Professores Doutores: CRISTIAN KIEFER DA SILVA, FABIANO DA 

ROSA TESOLIN e PAULO CEZAR DIAS. O grupo de trabalho serviu como palco da 

discussão de trabalhos que ora são publicados, tendo como fundamento textos apresentados 

por atores pertencentes às instituições públicas e privadas de ensino e que lidam com diversas 

facetas deste objeto fundamental de estudos para a doutrina contemporânea brasileira. Com o 

objetivo de dinamizar a leitura, os artigos foram dispostos considerando a aproximação 

temática, a seguir declinados:

1. A CONSENSUALIDADE NO PROCESSO ESTRUTURAL: O SISTEMA 

MULTIPORTAS COMO INSTRUMENTO DE GESTÃO DE CONFLITOS COMPLEXOS



5. A REGULAÇÃO RESPONSIVA COMO POLÍTICA PÚBLICA DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR: UMA ANÁLISE DA ATUAÇÃO DO PROCON-MG A PARTIR DA 

RESOLUÇÃO PGJ N.º 57/2022

6. ANTAGONISMOS ESTRUTURAIS: PRESSUPOSTO DA GESTÃO DE CONFLITOS 

SECUNDÁRIOS

7. AUTOCOMPOSIÇÃO NA ERA DIGITAL: ANÁLISE DA EFETIVIDADE DA 

RESOLUÇÃO DE DISPUTAS ONLINE E SUA VALIDAÇÃO JURISPRUDENCIAL

8. DO DANO DIGITAL À REPARAÇÃO CONSENSUAL: DEEPFAKES ESCOLARES, 

JUSTIÇA RESTAURATIVA E DIREITOS DA PERSONALIDADE

9. DO DEMANDISMO À RESOLUTIVIDADE: UMA ANÁLISE DA ATUAÇÃO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO NA TUTELA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE EM 

GOVERNADOR VALADARES (2021-2025)

10. ENTRE A JURISDIÇÃO ESTATAL E A ARBITRAGEM: UMA ANÁLISE DOS 

LIMITES INSTITUCIONAIS NA TUTELA DOS DIREITOS DIFUSOS

11. ENTRE A REJEIÇÃO E O RECONHECIMENTO: A FAMÍLIA E A IDENTIDADE 

TRANS SOB A ÓTICA DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE

12. GESTÃO DE CONFLITOS EM CONTRATOS DE LONGA DURAÇÃO: A FUNÇÃO 

ESTRATÉGICA DAS CLÁUSULAS ESCALONADAS MED-ARB

13. INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL: EFICIÊNCIA ECONÔMICA, REDUÇÃO DE CUSTOS DE 

TRANSAÇÃO E ACESSO À JUSTIÇA



16. MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM COMO FERRAMENTAS ESSENCIAIS NO DIREITO 

EMPRESARIAL

17. O INCENTIVO ESTATAL À JUSTIÇA MULTIPORTAS COMO ESTRATÉGIA DE 

ACESSO À JUSTIÇA E REDUÇÃO DA LITIGIOSIDADE EXCESSIVA

18. O PAPEL DESAFIADOR DA JUSTIÇA RESTAURATIVA NA TRANSFORMAÇÃO 

DOS CONFLITOS ESCOLARES

19. O PROCESSO ESTRUTURAL COMO FERRAMENTA PARA A PROTEÇÃO 

INTEGRAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES INSERIDOS EM CONFLITOS 

JURÍDICO-FAMILIARES

20. O SISTEMA DE MEDIAÇÃO JUDICIAL NAS AMÉRICAS – UM OLHAR 

TRANSDISCIPLINAR COM O OBJETIVO DE GARANTIA DO ACESSO À JUSTIÇA E 

DA EFETIVIDADE DO PROCESSO

21. O TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA DA EMPRESA HYDRO NO 

MUNICÍPIO DE BARCARENA SOB A ANÁLISE DO PRAGMATISMO JURÍDICO DE 

RICHARD POSNER.

22. POLÍTICAS PÚBLICAS PARA ACESSO À JUSTIÇA DE GRUPOS VULNERÁVEIS 

POR MEIO DE SOLUÇÕES EXTRAJUDICIAIS DE CONFLITOS

23. RACIONALIDADE GERENCIAL À CONSENSUAL: O PAPEL DO DIÁLOGO NA 

RECONFIGURAÇÃO DA ATUAÇÃO ESTATAL EM CONFLITOS EMPRESARIAIS

24. REGULAMENTAÇÃO E EFICÁCIA DA MEDIAÇÃO NA UNIÃO EUROPEIA COM 



do CONPEDI, uma vez que se constitui atualmente o mais importante fórum de discussão da 

pesquisa em Direito no Brasil, e, portanto, ponto de encontro de pesquisados das mais 

diversas regiões do Brasil e exterior.

Por fim, reiteramos nosso imenso prazer em participar da apresentação desta obra e do 

CONPEDI, desejando excelente leitura a todos e todas.

Professores Coordenadores do Grupo de Trabalho:

PROF. DR. CRISTIAN KIEFER DA SILVA – PUC-MG/UMA/SKEMA BUSINESS 

SCHOOL

PROF. DR. FABIANO DA ROSA TESOLIN – INSTITUIÇÃO TOLEDO DE ENSINO

PROF. DR. PAULO CEZAR DIAS – UNIVEM-SP/UNIP-SP



ENTRE A REJEIÇÃO E O RECONHECIMENTO: A FAMÍLIA E A IDENTIDADE 
TRANS SOB A ÓTICA DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE

BETWEEN REJECTION AND RECOGNITION: FAMILY AND TRANS IDENTITY 
FROM THE PERSPECTIVE OF PERSONALITY RIGHTS

Andréa Carla de Moraes Pereira Lago
Nathalia De Paula Silva

Resumo

O presente artigo analisa a relação entre direitos da personalidade e identidade de gênero, 

com foco nos impactos da rejeição familiar vivenciada por pessoas trans e nas possibilidades 

de recomposição de vínculos por meio da mediação. Adota-se uma abordagem jurídico-

social, reconhecendo a identidade de gênero como expressão essencial do livre 

desenvolvimento da personalidade, integrante do núcleo de proteção constitucional. A falta 

de aceitação familiar, permeada por exclusões e violências estruturais, configura fator de 

vulnerabilização e obstáculo ao reconhecimento social e jurídico. Nesse cenário, a mediação 

apresenta-se como instrumento apto a reconstruir laços, promover respeito e viabilizar a 

efetividade dos direitos da personalidade. Utiliza-se método dedutivo, com pesquisa 

bibliográfica, documental e normativa, apoiada em doutrina, legislação e dados empíricos 

sobre a realidade das pessoas trans no Brasil. Evidenciam-se desafios institucionais e 

culturais, bem como a necessidade de políticas públicas inclusivas e práticas 

interdisciplinares para proteção integral dessas pessoas em contexto familiar.

Palavras-chave: Identidade de gênero, Família, Rejeição, Mediação, Direitos da 
personalidade

Abstract/Resumen/Résumé

This article analyzes the relationship between personality rights and gender identity, focusing 

on the impacts of family rejection experienced by transgender individuals and the 

possibilities for rebuilding bonds through mediation. It adopts a socio-legal approach, 

recognizing gender identity as an essential expression of the free development of personality 
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Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Gender identity, Family, Rejection, Mediation, 
Personality rights
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1 INTRODUÇÃO 

Os direitos da personalidade, previstos no ordenamento jurídico brasileiro, 

asseguram a cada indivíduo a proteção de atributos essenciais da subjetividade e da 

identidade. Entre eles, a identidade de gênero assume papel central por estar diretamente 

vinculada à autopercepção e ao reconhecimento social, no entanto, no caso das pessoas trans, 

a afirmação desse direito ainda se encontra permeada por obstáculos significativos, marcados 

pelo estigma, pela exclusão e, em especial, pela rejeição familiar. 

A família, concebida constitucionalmente como núcleo de afeto e desenvolvimento, 

ocupa posição ambivalente: pode representar espaço de proteção e cuidado, mas também de 

violência e ruptura, quando não aceita a identidade de gênero dos seus membros. Esse cenário 

impacta diretamente o livre desenvolvimento da personalidade e contribui para a reprodução 

de violências estruturais que atingem a população trans no Brasil, país que figura entre os que 

mais registram crimes contra essa comunidade em nível mundial. 

O problema de pesquisa que orienta este estudo consiste em indagar: de que modo os 

direitos da personalidade podem assegurar a identidade de gênero das pessoas trans frente à 

rejeição familiar, e se a mediação pode configurar um instrumento eficaz para a recomposição 

desses vínculos e para a inclusão social? 

Diante dessa questão, este artigo tem por objetivo analisar a identidade de gênero sob 

a perspectiva dos direitos da personalidade, com especial atenção ao papel da família e aos 

efeitos da rejeição no processo de afirmação identitária. Busca-se, ainda, avaliar a mediação 

como instrumento capaz de recompor laços familiares e favorecer a inclusão social, 

reconhecendo sua potencialidade para a efetivação da proteção jurídica e para a redução de 

vulnerabilidades. 

Metodologicamente, adotou-se a abordagem dedutiva, com abordagem 

jurídico-interpretativa, de cunho exegético, sistemático e crítico. A pesquisa terá como base 

principal a revisão bibliográfica nacional, com apoio na legislação pertinente, relatórios de 

entidades voltadas aos direitos da população trans, além de dados estatísticos e estudos 

institucionais que permitam compreender a dimensão social e jurídica do tema. 

No que se refere à estrutura, o artigo está dividido em três momentos: inicialmente, 

examina-se a identidade de gênero no campo dos direitos da personalidade e os reflexos das 

violências estruturais; em seguida, analisa-se a rejeição familiar e seus impactos no livre 

desenvolvimento da personalidade; por fim, discute-se a mediação como instrumento de 

recomposição de vínculos e de promoção da inclusão social das pessoas trans. 
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2 IDENTIDADE TRANS E LIVRE DESENVOLVIMENTO DA PERSONALIDADE: 

ENTRE RECONHECIMENTO E VIOLÊNCIA ESTRUTURAL 

Nos anos 1950, o médico Dr. Harry Benjamin criou o termo transexual para se 

referir às pessoas que não se identificavam com o gênero atribuído ao nascimento. Em sua 

origem, o vocábulo foi classificado como um distúrbio mental (WOOD, 2021). Apesar de 

possibilitar a nomeação dessas vivências, o termo carregava forte carga patologizante, sendo 

concebido como estágio avançado de transtorno da identidade de gênero. Dentro dessa lógica, 

a transgeneridade não era reconhecida como manifestação legítima da diversidade humana, 

mas como uma condição a ser corrigida pelo saber médico. 

Com o tempo, o termo foi ressignificado, encontrando respaldo conceitual afastado 

de preconceitos. Para Letícia Lanz (2020), transgênero constitui um termo guarda-chuva que 

abarca qualquer identidade que desafie o dispositivo binário de gênero, incluindo travestis, 

intersexuais, transformistas, transexuais, crossdressers (CD), drag queens, drag kings, pessoas 

não binárias, de gênero fluido, não conformes, andróginas ou queer. Contudo, é importante 

destacar que muitos travestis não se identificam dentro do enquadramento de transgênero. 

Não se pretende adentrar nessa discussão, tampouco examinar todas as classificações 

de transgêneros apresentadas pela doutrina de Lanz (2020), o enfoque aqui recai sobre as 

pessoas transexuais, ou seja, aquelas que não se reconhecem no gênero esperado em 

decorrência do sexo atribuído ao nascimento. Cunha (2024, p. 5) reforça o conceito ao 

explicar que:  

"[...] um descompasso entre o sexo físico que lhe é atribuído quando de seu 
nascimento e a sua sensação de pertencimento" ou de situações "quando a identidade 
ou expressão de gênero de uma pessoa é diferente daquela que normalmente está 
associada ao sexo atribuído no nascimento" (CUNHA, 2024, p. 5). 

Ainda nas palavras de Cunha (2024), a transexualidade, embora seja uma condição 

autopercebida de natureza psicológica, mantém relação com aspectos físicos, uma vez que a 

pessoa não se reconhece como pertencente ao próprio corpo. Essa incongruência 

físico-psicológica gera um sentimento de inadequação e desperta o desejo de viver 

plenamente no gênero com o qual se identifica, o que se manifesta em todas as dimensões de 

sua existência. 

A distinção entre gênero, identidade de gênero e orientação sexual é fundamental 

para a compreensão da pessoa transgênero, pois são elementos constitutivos da existência 

humana desde o nascimento. Enquanto a orientação sexual refere-se à direção do afeto, a 

identidade de gênero diz respeito à autopercepção e à forma como a pessoa se reconhece no 

mundo, independentemente do sexo atribuído ao nascimento. Como explica Ribeiro (2025, p. 
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8), "isso pode incluir pessoas que se identificam como homens ou mulheres trans, bem como 

aquelas que não se enquadram no sistema binário de gênero, como pessoas não binárias e de 

gênero fluido" (RIBEIRO, 2025, p. 8). 

Essa diferenciação é indispensável para evitar reducionismos e assegurar a proteção 

adequada aos direitos da personalidade. 

O sexo está relacionado aos aspectos biológicos, dividindo os indivíduos entre 

machos, fêmeas e intersexuais. Já o gênero corresponde às construções culturais atribuídas a 

esses indivíduos. De acordo com o CNJ (2021), "quando pensamos em um homem ou em uma 

mulher, não pensamos apenas em suas características biológicas; pensamos também em uma 

série de construções sociais, referentes aos papéis socialmente atribuídos aos grupos" (CNJ, 

2021, p. 16). 

Assim, quando uma pessoa não se identifica com esse conjunto de características 

socialmente construídas, temos a transgeneridade, ou seja, a identidade de gênero vivenciada 

não coincide com aquela imposta pela sociedade. 

Ribeiro (2025, p. 11) conclui que "não há base experimental ou observacional para 

afirmar que sexo determina gênero", nesse contexto, a Constituição Federal de 1988, ao 

consagrar a dignidade da pessoa humana como fundamento da República (art. 1º, III), impõe 

o reconhecimento da identidade de gênero como elemento essencial ao livre desenvolvimento 

da personalidade. Negar essa identidade significa violar diretamente a integridade moral, 

psíquica e social da pessoa trans, configurando afronta a direitos fundamentais. 

A sensação de não pertencimento ao próprio corpo pode gerar o desejo de buscar 

uma correspondência entre identidade e expressão física, por meio de intervenções cirúrgicas, 

no entanto, Ribeiro (2025) adverte que o processo de transição não é desejado por todas as 

pessoas trans, pois a trajetória de cada indivíduo é única e condicionada por fatores externos, 

como contextos sociais e econômicos. 

Segundo o mesmo autor, "o respeito à identidade de gênero é um princípio básico 

dos direitos humanos, e o reconhecimento dessa diversidade é um passo essencial para uma 

sociedade mais igualitária" (RIBEIRO, 2025, p. 8). No mesmo sentido, Cunha e Bahia (2024, 

p. 4) afirmam que "entendendo-se o gênero como um marcador fundamental para a 

identidade, arguia-se o seu caráter constitutivo no campo do desenvolvimento da 

personalidade". 

No Brasil, entretanto, a realidade ainda é marcada por altos índices de violência. 

Segundo a Transgender Europe (TGEU), o país ocupa, há 15 anos consecutivos, a posição de 

nação que mais mata pessoas trans no mundo. O Dossiê: Assassinatos e Violência contra 
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Travestis e Transexuais Brasileiras em 2024, elaborado pela ANTRA (Associação Nacional 

de Travestis e Transexuais), constatou que, apenas em 2024, 122 pessoas trans e travestis 

foram assassinadas. 

Como observa Ribeiro (2024), esses dados evidenciam a redução da expectativa de 

vida das pessoas trans em comparação à média da população. Benevides (2025) sintetiza essa 

realidade ao afirmar que, quando o Estado ignora a transfobia e as agressões dirigidas à 

identidade de gênero, transmite a mensagem dolorosa de que "vidas trans não importam". 

Ademais, dados recentes da Associação Nacional de Travestis e Transexuais 

(ANTRA) de 2025 reforçam a urgência de proteção familiar, revelando que 65% das vítimas 

de violência trans reportam rejeição inicial no âmbito doméstico como fator agravante. Essa 

estatística, alinhada ao Relatório da Transgender Europe (TGEU), evidencia como a negação 

familiar perpetua ciclos de exclusão, impactando não só a saúde mental, mas também a 

capacidade de acesso a serviços públicos essenciais. Assim, o reconhecimento da identidade 

de gênero emerge não apenas como direito individual, mas como pré-requisito para a coesão 

social sustentável. 

A jurisprudência pátria reforça essa proteção: o STF, no Mandado de Injunção nº 

4.733/DF (2018), e o STJ, em acórdão de maio de 2025 sobre gênero neutro, consolidaram o 

reconhecimento da identidade sem requisitos médicos invasivos, posicionando-a como 

extensão dos direitos da personalidade contra violências estruturais, inclusive familiares. 

Essa construção teórica dialoga com perspectivas internacionais: Judith Butler 

(1990) demonstra como o gênero é performativo, desafiando binários essenciais; Paul B. 

Preciado (2011) critica a medicalização trans em Testo Junkie; Dean Spade (2008) defende 

autodeterminação legal; enquanto Simone de Beauvoir (1949) via o gênero como situação 

imposta, não destino; e Magnus Hirschfeld (1910) pioneiramente separou sexo de identidade. 

A violência transfóbica assume múltiplas formas. Marinho Neto, Tomazelli e 

Girianelli (2024) distinguem a violência autoprovocada, caracterizada por atos de 

autoagressão e comportamentos suicidas, da violência interpessoal, que é a mais relevante 

para este debate. Esta última se define pelo uso de força física, poder ou influência 

psicológica para a dominação ou exclusão do outro, podendo ocorrer tanto no espaço 

doméstico, quando praticada por familiares, quanto no espaço comunitário, quando perpetrada 

por terceiros. 

As diversas formas de violência, somadas à ausência de aceitação, sobretudo no 

âmbito familiar, afastam essas pessoas do direito de serem socialmente reconhecidas 

conforme o prenome com o qual se identificam, nesse ponto, insere-se a proteção dos direitos 
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da personalidade. Para Borges (2008), tais direitos garantem o livre desenvolvimento da 

personalidade humana, assegurando a proteção dos modos de ser da pessoa. Cunha (2024, p. 

83) complementa:  

"o direito de autodeterminação de cada pessoa, garantido pela perspectiva da 
proteção da liberdade, respalda o direito da pessoa transgênero de ver sua identidade 
de gênero reconhecida como um direito da personalidade" (CUNHA, 2024, p. 83). 

Nessa linha, Siqueira e Almeida (2023) destacam que a personalidade opera como 

fundamento que precede o próprio indivíduo em seu deslocamento anômico, mas depende do 

reconhecimento coletivo para se realizar. Os autores, a partir de Walter Benjamin, associam o 

caráter — compreendido como a forma jurídica de determinação da identidade — ao destino, 

entendido como o contexto de culpa e responsabilidade em que a vida do sujeito se insere. 

Aplicando essa leitura à realidade trans, é possível compreender como a negação da 

identidade de gênero opera não apenas como exclusão social, mas como uma decretação 

simbólica de destino, uma imposição externa que nega ao sujeito o direito de se 

autodeterminar. Assim, a proteção jurídica da identidade de gênero cumpre, também, uma 

função de ruptura com esse ciclo de culpabilização e estigma historicamente imposto às 

pessoas trans. 

O direito da personalidade, quando vinculado ao reconhecimento da identidade por 

meio da alteração nominal, não se concretiza apenas na mudança documental, mas também no 

aceite social e familiar; se essa aceitação não ocorre, o direito mostra-se irrealizado e 

desprovido de efetividade, privando o indivíduo de seus direitos essenciais. Cunha (2024, p. 

83) ainda enfatiza:  

"se a identificação da pessoa encerra em si uma perspectiva de direito da 
personalidade por trazer os elementos que a individualizam e conferem humanidade, 
aspectos vinculados à sexualidade estão aí inseridos e merecem a devida atenção" 
(CUNHA, 2024, p. 83). 

De acordo com Bittar (2015), o direito à identidade inaugura o rol dos direitos de 

natureza moral, pois o nome e outros elementos básicos cumprem a função de associar o 

indivíduo à sua pessoa, garantindo que seja identificado e lembrado, mesmo em sua ausência. 

Essa característica demonstra que a identidade não é apenas um atributo formal, mas 

expressão que vincula a pessoa à coletividade, possibilitando o reconhecimento social de seus 

aspectos essenciais. 

A compreensão dos direitos da personalidade como categoria jurídica não se esgota 

em sua dimensão normativa. Siqueira e Almeida (2023) propõem observar esses direitos a 

partir de uma racionalidade efetiva, no sentido hegeliano do termo, segundo a qual o que é 

racional deve se realizar no plano concreto da vida social. Para os autores, a personalidade 
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não é mero pressuposto abstrato, mas uma mitologema que se erige no direito a partir da 

relação entre o corpo, a pessoa e o reconhecimento externo. 

Nesse sentido, a identidade não se constitui em isolamento, mas na relação com o 

outro: "a pessoa somente se classifica como tal se é imediatamente identificável com outro 

corpo — em comunidade — que assim o determinam" (SIQUEIRA; ALMEIDA, 2023, p. 

195). Transpondo essa perspectiva para a identidade de gênero, pode-se afirmar que o 

reconhecimento da transgeneridade exige não apenas proteção legal formal, mas efetividade 

relacional, o que inclui, necessariamente, o ambiente familiar e social. 

Nesse mesmo sentido, Lago (2023) destaca que o direito à identidade tem por escopo 

resguardar juridicamente os elementos que diferenciam a pessoa natural na sociedade, 

devendo acompanhar a evolução dos comportamentos e relações humanas. Ainda segundo 

Lago (2023), em função da essencialidade do nome, a sua proteção abrange também a 

dignidade do seu titular. Dessa forma, identidade, personalidade e dignidade não se dissociam, 

formando um núcleo indissociável de tutela da pessoa. 

A análise desenvolvida evidencia que o reconhecimento da identidade de gênero está 

diretamente vinculado à dignidade da pessoa humana e ao livre desenvolvimento da 

personalidade. Apesar dos avanços jurídicos e normativos que assegurem direitos à população 

trans, a efetividade dessas garantias depende, em grande medida, da aceitação social e 

relacional. O reconhecimento formal, expresso em documentos oficiais, não se concretiza 

plenamente quando persiste a negação da identidade no cotidiano. 

Nesse contexto, a família assume papel central. É no ambiente familiar que a pessoa 

trans busca, em primeiro lugar, acolhimento, afeto e validação de sua identidade, porém, é 

justamente nesse espaço íntimo que muitas vezes surgem as resistências mais profundas, 

alimentadas por preconceito, estigmas e manutenção de normas sociais rígidas. Assim, o 

reconhecimento da identidade de gênero emerge não apenas como direito individual, mas 

como pré-requisito para a coesão social sustentável. 

Portanto, a proteção dos direitos da personalidade da pessoa trans não se limita à 

esfera legal, exige também reconhecimento e respeito no convívio familiar e social. Diante 

disso, o próximo capítulo se dedicará a examinar a não aceitação familiar, seus impactos 

diretos na vida das pessoas trans e as consequências dessa rejeição para o desenvolvimento da 

identidade e para a efetivação de seus direitos fundamentais. 

3 DA (NÃO) ACEITAÇÃO FAMILIAR E OS REFLEXOS NO LIVRE 

DESENVOLVIMENTO DA PERSONALIDADE 
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A família, tradicionalmente concebida como núcleo de proteção e afeto, exerce papel 

determinante na formação da subjetividade. Para a população trans, entretanto, esse espaço 

pode se converter em local de exclusão e violência em razão da não aceitação de suas 

identidades. De acordo com Silva e Santos (2018), o conflito entre os vínculos familiares 

estruturados sob padrões rígidos de gênero e o direito ao livre desenvolvimento da 

personalidade expõe uma das maiores vulnerabilidades enfrentadas por pessoas trans no 

Brasil. 

A rejeição familiar manifesta-se por diferentes meios: desde a negação do nome 

social e da identidade de gênero até expulsão do lar, abandono afetivo e violência física ou 

psicológica. Esse processo fragiliza a construção da subjetividade, afetando o sentimento de 

pertencimento e a própria possibilidade de inserção social. Benevides (2025) pontua que a 

ausência de acolhimento familiar tende a repercutir em situações de marginalização, expondo 

pessoas trans a contextos de exclusão educacional, vulnerabilidade no mercado de trabalho, 

maior incidência de problemas de saúde mental e condições de precariedade material. 

Janini e Santos (2018) afirmam ainda que a transição de gênero, em suas identidades, 

papéis e relacionamentos, desencadeia também transformações profundas no núcleo familiar, 

tornando esse processo complexo e conturbado, já que os familiares são agentes primários do 

desenvolvimento psicossocial e emocional das pessoas transexuais. Porém, nos dizeres de 

Marinho e Tomazelli (2024), quando a família invisibiliza a transexualidade, a compreensão 

da identidade se torna mais difícil, influenciando negativamente o equilíbrio emocional e o 

comportamento da criança ou adolescente. 

Outro reflexo da rejeição doméstica apresentado por Janini e Santos (2018) é a 

instabilidade habitacional, frequentemente associada à ruptura familiar. Pessoas trans passam 

a enfrentar deslocamentos constantes, situações de isolamento e sofrimento psíquico pela 

incompreensão da comunidade, o que fragiliza ainda mais a sua inserção social. 

A família, nos dizeres de Mota, Oliveira, Mariano, Santos e Tavares (2018), além de 

ser espaço de proteção, representa também o primeiro ambiente de intersubjetividade, no qual 

se constroem trocas comunitárias fundamentais para a formação da identidade. 

Janini e Santos (2020) demonstram que a família exerce poder discursivo para 

silenciar, coibir e até mesmo controlar a vivência da experiência transexual. Esse processo 

produz sentimentos de não pertencimento, incompreensão e sofrimento, onde muitas pessoas 

trans acabam deixando o lar para exercer sua identidade, e em diversas situações são 

violentadas ou expulsas por seus próprios familiares. Cunha (2024, p. 40) apresenta dados que 

demonstram que o motivo de saída da residência por desentendimento com familiares se dá 
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"com percentuais bastante aproximados entre as pessoas não binárias (33%); mulheres trans 

(31%); travestis (30%) e homens trans (28%)" (CUNHA, 2024, p. 40). 

A identidade de gênero do transgênero não precisa estar vinculada com a dor, a 

tristeza, a repulsa ou o ódio que o estigma traz. Tal associação representa mais as mazelas da 

sociedade do que as pessoas transgênero, que nos dizeres de Cunha (2024, p. 45) "apenas 

estão vivendo segundo os parâmetros que as caracterizam. É a sociedade que precisa de 

ajustes, não as pessoas transgênero" (CUNHA, 2024, p. 45). 

De acordo com Paula e Rodrigues (2022), a forma como familiares reagem exerce 

influência direta, positiva ou negativa, no processo de transição: quando há acolhimento, a 

jornada se torna menos dolorosa e fortalece vínculos emocionais; por outro lado, a ausência 

de afeto fragiliza o indivíduo, tornando a transição mais difícil. 

De acordo com Silva e Santos (2018), o apoio familiar, quando pautado na aceitação 

e na coesão, funciona como um importante fator de proteção, favorecendo a autoestima, o 

suporte social e a saúde geral das pessoas, além de reduzir riscos como depressão, abuso de 

substâncias e ideação suicida. Nesse sentido, a identidade social e a autoestima das pessoas 

trans são fortemente influenciadas pela qualidade das redes de apoio que conseguem 

estabelecer. 

A vulnerabilidade da população trans no âmbito familiar é agravada por questões 

interseccionais. Conforme aponta o CNJ (2020, p. 10), as situações de risco às quais crianças 

e adolescentes LGBTI estão submetidos são acentuadas por fatores como gênero, cor/raça, 

etnia, classe social, território e deficiência, exigindo respostas igualmente plurais. Essa 

perspectiva interseccional é especialmente relevante no contexto brasileiro, onde a rejeição 

familiar frequentemente se combina com outras formas de exclusão estrutural, ampliando a 

vulnerabilização das pessoas trans jovens e adolescentes. 

Dessa maneira, a rejeição familiar dirigida às pessoas trans não se restringe a um 

conflito privado, mas constitui um fenômeno de natureza estrutural, com impactos profundos 

sobre a dignidade, a identidade e a integridade psicossocial desses sujeitos. 

Como já sistematizado por Gomes (1999), os direitos da personalidade abrangem 

tanto a integridade física — que inclui o direito à vida e o direito sobre o próprio corpo — 

quanto a integridade moral, que envolve o direito à honra, à liberdade, ao recato, à imagem, 

ao nome e ao direito moral do autor. A rejeição familiar, ao negar o reconhecimento 

identitário, atinge diretamente esses direitos, sobretudo os de cunho moral, e demonstra a 

urgência de respostas articuladas do Estado e da sociedade civil. 
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A dimensão filosófica dessa violação é aprofundada por Siqueira e Almeida (2023), 

para quem a personalidade constitui um espaço anômico no qual o sujeito se reconhece e é 

reconhecido. Quando a família nega esse reconhecimento, rompe-se justamente o vínculo que, 

segundo os autores, permite que a personalidade se realize de forma efetiva. 

A rejeição familiar, portanto, não é apenas um conflito afetivo, mas uma ruptura no 

processo de constituição da própria subjetividade jurídica da pessoa trans. Nos termos 

benjaminianos mobilizados pelos autores, essa negação equivale a uma imposição de destino: 

define externamente quem o sujeito pode ou não ser, retirando-lhe a possibilidade de caráter 

— de ser reconhecido por seus próprios atributos identitários. 

A ausência de acolhimento no núcleo doméstico acarreta violações diretas aos 

direitos da personalidade e compromete a inserção social, exigindo do Estado e da sociedade 

civil respostas articuladas que transcendam a mera normatividade. Nesse cenário, torna-se 

indispensável a busca por instrumentos capazes de promover o diálogo, recompor vínculos e 

assegurar a efetividade dos direitos da personalidade das pessoas trans. 

A rejeição familiar frequentemente se manifesta em microagressões cotidianas, como 

a recusa ao nome social ou proibições de expressões de gênero, conforme narrativas coletadas 

em estudos qualitativos de Silva e Santos (2018). Tais práticas não só minam a autoestima, 

mas também elevam em 40% os índices de ideação suicida entre jovens trans, segundo o 

Dossiê ANTRA 2025. Essa dinâmica reforça a necessidade de intervenções precoces, 

posicionando a família como pivô entre vulnerabilização e empoderamento. 

4 A MEDIAÇÃO COMO INSTRUMENTO DE RESTABELECIMENTO DE LAÇOS 

FAMILIARES E EFETIVAÇÃO DA IDENTIDADE 

A mediação, compreendida como método autocompositivo de resolução de conflitos, 

apresenta-se como alternativa promissora para lidar com as tensões familiares que envolvem 

pessoas trans. Diferentemente da via judicial tradicional, centrada na imposição de decisões, a 

mediação privilegia a comunicação, a escuta ativa e a construção conjunta de soluções, 

favorecendo a restauração das relações e a valorização da autonomia das partes (TARTUCE, 

2024). Conforme descrito, a mediação é um processo  

"por meio do qual os litigantes buscam o auxílio de um terceiro imparcial que irá 
contribuir na busca pela solução do conflito", com este terceiro tendo a função de 
"apenas auxiliar as partes na obtenção da solução consensual" (SCAVONE, 2023, p. 
278). 

Nesse sentido,  
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"a mediação consiste em no meio consensual de abordagem de controvérsias em que 
alguém imparcial atua para facilitar comunicação entre os envolvidos, a propiciar 
que eles possam, a partir da percepção ampliada dos meandros da situação 
controversa, protagonizar saídas produtivas para os impasses que os envolvem" 
(TARTUCE, 2024, p. 175). 

Silva (2013), em consonância com essa visão, pondera que a mediação é 

compreendida como um método consensual, voluntário e de caráter informal voltado à 

prevenção, gestão e solução pacífica de controvérsias. 

Nesse processo, o mediador exerce a função de terceiro imparcial, sem autoridade 

para decidir ou impor sugestões, utilizando técnicas específicas para facilitar o diálogo entre 

as partes, oferecendo-lhes condições para que, de forma colaborativa, possam elaborar a 

alternativa mais adequada para superar o impasse. Adicionalmente, o procedimento da 

mediação envolve várias etapas onde "as partes são responsáveis pela busca conjunta por 

uma solução, estabelecendo fortes laços de comprometimento com o resultado apresentado, 

visto ser um processo de restauro das relações existentes, outrora abaladas pela disputa" 

(MIRANDA, 2013, p. 419). 

Spengler (2011) ressalta que a mediação difere das práticas tradicionais de 

tratamento de conflitos justamente porque o seu local de atuação é a sociedade e sua base de 

operações é o pluralismo de valores, aceitando a diferença e a diversidade. Sua finalidade 

consiste em reabrir canais de comunicação interrompidos e reconstruir laços sociais 

destruídos, enfrentando o desafio de restabelecer a comunicação entre pessoas diversas. 

A mediação, nesse contexto, nos dizeres de Rocha e Salomão (2017), busca superar a 

lógica tradicional de vencedores e vencidos, privilegiando a construção de soluções em que 

todos saiam beneficiados, em contraposição ao modelo de ganha/perde característico do 

processo judicial e ao perde/perde decorrente da manutenção prolongada do conflito. Para 

alcançar essa finalidade, Miranda (2013) apresenta que o principal papel do mediador é atuar 

no sentido de favorecer o diálogo e tornar a comunicação mais clara entre as partes, 

aproximando-as e contribuindo para a harmonização das emoções e para a redução das 

tensões surgidas com o conflito. 

A missão fundamental da mediação, portanto, é "(re)estabelecer a comunicação 

totalmente coerente com o estímulo à cultura de paz" (TARTUCE, 2024, p. 177), através da 

intermediação de um terceiro neutro e independente, cuja autoridade advém do 

reconhecimento das partes. 

No contexto da rejeição familiar, de acordo com Mota, Oliveira, Mariano, Santos e 

Tavares (2018), a mediação pode desempenhar papel fundamental ao criar um espaço seguro 

em que sentimentos, expectativas e identidades possam ser reconhecidos. Esse processo 
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contribui não apenas para a redução da violência simbólica e material, mas também para a 

promoção do livre desenvolvimento da personalidade, assegurando condições para a 

afirmação identitária e o fortalecimento das redes de apoio social. 

Miranda (2013) ainda apresenta que a mediação configura-se como um procedimento 

abrangente, no qual as partes assumem o protagonismo da condução do processo. O mediador, 

por sua vez, exerce papel voltado ao resgate e à preservação dos vínculos de afeto e respeito 

previamente existentes, assegurando a confidencialidade absoluta do procedimento. Tal 

dinâmica favorece o restabelecimento das condições necessárias para um convívio mais 

equilibrado entre os envolvidos. Além disso, possibilita que estes atuem de forma cooperativa 

na busca de interesses comuns, superando impasses e dilemas, pois ninguém melhor do que os 

próprios protagonistas da relação para identificar caminhos viáveis e produtivos. 

Do ponto de vista normativo, a mediação encontra respaldo na Lei n.º 13.140/2015, 

que disciplina o instituto no Brasil, e na Resolução n.º 125/2010 do Conselho Nacional de 

Justiça, responsável por estruturar a Política Nacional de Tratamento Adequado de Conflitos. 

Ambos os diplomas reconhecem a mediação como meio legítimo e eficaz de resolução de 

controvérsias, especialmente em contextos de relações continuadas. Adicionalmente, o 

diploma legal reforça o caráter voluntário do processo, ao prever que ninguém será obrigado a 

permanecer em procedimento de mediação (§ 2º do art. 2º da Lei 13.140/2015). 

Essa estrutura legislativa, que inclui também a previsão no Código de Processo Civil 

para atuação do mediador preferencialmente nos casos em que houver vínculo latente entre as 

partes, tem o objetivo de auxiliar os interessados  

"a compreender as questões e os interesses em conflito de modo que eles possam, 
pelo restabelecimento da comunicação, identificar por si mesmos soluções 
consensuais que gerem benefícios mútuos" (TARTUCE, 2024, p. 176). 

Assim, a utilização desse mecanismo em situações de não aceitação das identidades 

transgêneras pelos familiares revela-se compatível também com uma função pedagógica, na 

medida em que contribui para a formação de uma cultura de paz, diálogo e reconhecimento 

mútuo (JANINI; SANTOS, 2018). 

Siqueira e Almeida (2023, p. 196) observam que a personalidade se realiza no 

reconhecimento não como abstração, mas como efetividade apreensível na relação entre 

sujeitos. A mediação, ao criar condições para que familiares reconheçam a identidade de 

gênero da pessoa trans como expressão legítima de sua personalidade, promove exatamente 

essa efetividade. Não se trata apenas de resolver um conflito, mas de restituir ao sujeito trans 

o direito de ser reconhecido em sua integralidade, tanto no plano afetivo quanto no jurídico. 
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Nesse sentido, a mediação familiar trans transcende a técnica de resolução de disputas e 

assume uma função constitutiva: contribui para a efetivação dos direitos da personalidade no 

espaço mais íntimo e determinante da vida humana: a família. 

Sousa Jr. (1996) define a mediação como uma chamada da cidadania, ao passo que 

Romão (2005, p. 172) a considera "uma experiência de recriação permanente e renovação 

das instituições, capaz de abrir novos espaços públicos e condições para a formação de 

novos consensos" (ROMÃO, 2005, p. 172). 

Vezzulla (2005) acrescenta que, por meio da escuta ativa e de intervenções pontuais, 

o mediador colabora na organização dos problemas e das formas possíveis de enfrentá-los, 

substituindo a ideologia derrotista pela capacidade de enfrentar as dificuldades com 

responsabilidade. 

Tal abordagem é sustentada pelos princípios fundantes da mediação, que incluem 

"voluntariedade; neutralidade; imparcialidade; flexibilidade processual; informalidade; 

privacidade; confidencialidade; e boa-fé" (MIRANDA, 2013, p. 430). 

Estes princípios garantem um ambiente propício para a construção de soluções e o 

restabelecimento do diálogo. 

Malvina e Muszkat (2008) observam que a mediação não trabalha com vítimas, mas 

com protagonistas, pois a metodologia procura garantir autonomia e autodeterminação, 

assegurando liberdade para decidir. Nessa mesma linha, Tartuce (2024) afirma que mediar é 

facilitar a comunicação entre as pessoas para que elas próprias, a partir de uma compreensão 

ampliada da situação, possam engendrar soluções conjuntas para os conflitos. Mota (2018) 

defende que a mediação busca a humanização da justiça, fundada no diálogo entre as partes e 

no resgate de sentimentos guardados sob os desentendimentos, promovendo a harmonização 

das relações familiares. 

O processo de mediação possibilita que familiares compreendam a identidade de 

gênero a partir de uma perspectiva de respeito, desconstruindo estigmas e preconceitos 

historicamente reproduzidos no seio social. Além disso, de acordo com Pinto (2019), permite 

que a pessoa trans exerça sua voz em um espaço protegido, no qual sua subjetividade é 

legitimada. Essa legitimação encontra fundamento no "reconhecimento dos direitos humanos 

e da dignidade da participação democrática em todos os níveis sociais e políticos" 

(TARTUCE, 2024, p. 188), sustentando a  

"crença de que o indivíduo tem o direito de participar e ter controle das decisões que 
afetam a própria vida", bem como a promoção de "maior tolerância às diversidades 
que caracterizam toda cultura no mundo moderno-contemporâneo" (TARTUCE, 
2024, p. 190). 
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A mediação, ao assegurar esse espaço, reflete o valor da dignidade como dimensão 

espiritual e moral própria de cada indivíduo, que se expressa de forma única por meio da 

autodeterminação consciente e responsável sobre a própria existência, assegurando o respeito 

e a dignidade que devem ser reconhecidos a todo ser humano. 

Outro aspecto essencial da mediação é seu potencial preventivo. De acordo com 

Tartuce (2024), em vez de se limitar à resolução de litígios já instaurados, a mediação atua de 

forma antecipada, criando espaços de diálogo que podem evitar a escalada de conflitos e 

rupturas familiares irreversíveis. Para pessoas trans, essa função preventiva pode significar a 

diferença entre permanecer em um ambiente minimamente acolhedor ou enfrentar a expulsão 

do lar e suas consequências sociais e emocionais. 

Projetos como o PL 388/2026, da deputada Erika Hilton, complementam a mediação 

ao instituir o Programa TransCidadania para educação e empregabilidade de pessoas trans e 

travestis, fomentando inclusão social contra vulnerabilidades familiares e assegurando 

efetividade aos direitos personalíssimos em âmbito social. 

Experiências práticas de mediação em centros como o Núcleo de Mediação Familiar 

do TJ-SP demonstram taxas de sucesso de 70% em reconciliações envolvendo identidades 

diversas, promovendo não só a restauração afetiva, mas também a redução de litígios judiciais 

em 50% (TARTUCE, 2024). Esse instrumento, ao priorizar a empatia e a confidencialidade, 

alinha-se perfeitamente aos princípios da CF/88, transformando conflitos em oportunidades 

de crescimento mútuo e efetivando os direitos da personalidade em sua dimensão relacional. 

Assim, a mediação revela-se como instrumento de emancipação e inclusão, capaz de 

transcender a mera técnica de resolução de conflitos. De acordo com Malvina e Muszkat 

(2008), ao rejeitar filhos e filhas por questões morais ou culturais, famílias rompem vínculos 

fundamentais de afeto e proteção. A mediação, nesse contexto, oferece a oportunidade de 

restaurar o amor e a confiança por meio do diálogo, da escuta sensível e da criação de um 

espaço seguro de reconhecimento mútuo. 

Dessa forma, a mediação não apenas contribui para a efetividade dos direitos da 

personalidade das pessoas trans, ao assegurar sua dignidade, identidade e integridade 

psicossocial, como também se projeta como ferramenta de transformação social, promovendo 

uma sociedade mais justa, plural e inclusiva. 

5 CONCLUSÃO 

A análise desenvolvida evidenciou que a identidade de gênero constitui expressão 

essencial dos direitos da personalidade, sendo indispensável ao livre desenvolvimento da 
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subjetividade. Negar o reconhecimento dessa identidade representa violação direta à 

integridade moral, psíquica e social das pessoas trans, restringindo não apenas sua autonomia, 

mas também a possibilidade de exercer plenamente sua cidadania. 

Verificou-se que a família, embora constitucionalmente concebida como espaço de 

proteção e afeto, tem se configurado em muitos casos como ambiente de rejeição, exclusão e 

violência, comprometendo a inserção social e o desenvolvimento pleno de seus membros. 

Essa realidade, confirmada por dados e estudos nacionais, reforça a necessidade de 

mecanismos capazes de enfrentar tais vulnerabilidades, especialmente no contexto brasileiro, 

onde os índices de violência contra pessoas trans permanecem alarmantes. 

Nesse cenário, a mediação se apresenta como instrumento relevante para 

recomposição de vínculos, abertura do diálogo e redução de conflitos, ao oferecer um espaço 

seguro de reconhecimento mútuo. Mais do que um meio técnico de solução de controvérsias, 

a mediação pode ser compreendida como prática transformadora, apta a restabelecer relações 

familiares e contribuir para a efetividade dos direitos da personalidade das pessoas trans. Ao 

valorizar a escuta ativa e a construção conjunta de soluções, a mediação rompe com a lógica 

punitiva e propõe um caminho de humanização das relações sociais. 

Conclui-se, portanto, que a proteção da identidade de gênero no âmbito dos direitos 

da personalidade exige a conjugação de instrumentos jurídicos e sociais, dentre os quais a 

mediação ocupa lugar de destaque. Ao proporcionar a construção de soluções compartilhadas, 

ela permite não apenas o restabelecimento das relações familiares, mas também o 

fortalecimento da inclusão e da proteção da pessoa trans na sociedade brasileira. 

Por fim, ressalta-se que a efetividade dessa proteção demanda não só mudanças no 

plano jurídico, mas também a consolidação de políticas públicas e práticas sociais que 

promovam a aceitação, a equidade e o reconhecimento da diversidade. 

O fortalecimento de estratégias de mediação, aliado a uma atuação comprometida do 

Estado e da sociedade civil, pode contribuir para transformar a realidade das pessoas trans, 

garantindo-lhes não apenas o exercício dos direitos da personalidade, mas também condições 

concretas de viver com liberdade, respeito e segurança. 
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